
EletrônicoRecife - Segunda-feira, 22 de março de 2021Nº 725

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. Paulo Augusto de Freitas
Oliveira, comunica a membros e servidores do MPPE que, após reunião
realizada com a presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco na
presente data, foi acordada a ampliação do prazo, por mais 60 dias,
para facultatividade do protocolamento de ações criminais e relativas a
atos infracionais PJe, nas comarcas e varas que teriam início do uso
obrigatório do PJe já no próximo dia 23 de março de 2021, nos termos
do Ato TJPE nº 26, de 13 de janeiro de 2021, de forma que a
obrigatoriedade de cadastramento somente ocorrerá no dia 24 de maio
de 2021.

Ficou acordada, ainda, a dilação de prazo em relação às demais etapas
do calendário, a qual será devidamente divulgada para todos.

A referida negociação, pautada no diálogo e respeito mútuo entre as
instituições, se deu no sentido de viabilizar que o Ministério Público de
Pernambuco possa se estruturar e se preparar adequadamente para a
implantação do PJe em todo o Estado.

Dita estruturação envolve diversas medidas, de reorganização do
quadro interno, melhoria de links de internet e continuidade dos
trabalhos para viabilizar a integração dos sistemas da Polícia, do
Ministério Público e do Poder Judiciário, as quais serão divulgadas
oportunamente.

AVISO PGJ Nº 03/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a eleição para a Coordenação da Central de
Recursos Cíveis, conforme comunicação encaminhada na presente
data;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar, a pedido, o Bel. SÍLVIO JOSÉ DE MENEZES TAVARES,
20º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, do exercício da função
de Coordenador da Central de Recursos Cíveis, atribuído por meio da
Portaria PGJ nº 589/2021, a partir de 19/03/2021;

II - Suprimir-lhe a indenização pelo exercício da função de Coordenador
da Central de Recursos Cíveis, nos termos do Art. 3º da Lei
Complementar Estadual n.º 128/2008, de 15/09/2008, que alterou a Lei
Complementar Estadual n.º 012/1994;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 617/2021
Recife, 16 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o resultado da eleição para a Coordenação da
Central de Recursos em Matéria Cível, conforme comunicação
encaminhada na presente data;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a Bela. LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E
ALBUQUERQUE, 2ª Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para
o exercício da função de Coordenadora da Central de Recursos Cíveis,
biênio 2021/2023, durante o período de 19/03/2021 a 18/03/2023,
ficando dispensada do exercício das suas atuais atribuições.

II- Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de Coordenadora
da Central de Recursos Cíveis, nos termos do Art. 3º da Lei
Complementar Estadual n.º 128/2008, de 15/09/2008, que alterou a Lei
Complementar Estadual n.º 012/1994.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 618/2021
Recife, 16 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 442/2021;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Jaboatão dos Guararapes - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 442/2021, do dia 24.02.2021,
publicada no DOE do dia 25.02.2021, conforme anexo desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 660/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ERICKA GARMES PIRES, 5ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, em exercício, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 05/04/2021 a 24/04/2021, em razão das férias da Bela.
Mônica Erline de Souza Leão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 661/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 9º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de 15/04/2021 a
04/05/2021, em razão das férias da Bela. Raimunda Nonata Borges
Piauilino Fernandes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 662/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. NORMA DA MOTA SALES LIMA, 12ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício

PORTARIA POR-PGJ Nº 663/2021
Recife, 19 de março de 2021

simultâneo no cargo de 11º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 05/04/2021 a 24/04/2021, em razão das férias da Bela.
Mônica Erline de Souza Leão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO, 8º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 15º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
05/04/2021 a 04/05/2021, em razão das férias da Bela. Luciana de
Braga Vaz Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 664/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 32º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
05/04/2021 a 04/05/2021, em razão das férias da Bela. Luciana de
Braga Vaz Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 665/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

PORTARIA POR-PGJ Nº 666/2021
Recife, 19 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de Justiça
de Afrânio, de 1ª Entrância, do exercício simultâneo no cargo de 8º
Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, atribuído pela Portaria PGJ nº
505/2021, no período de 05/04/2021 a 24/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. JULIANA PAZINATO, 2ª Promotora de Justiça Criminal
de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 8º
Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no período de 05/04/2021 a
24/04/2021, em razão da dispensa da Bela. Clarissa Dantas Bastos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 667/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CÍNTIA MICAELLA GRANJA, 3ª Promotora de Justiça
de Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Cível de Petrolina, no período de
05/04/2021 a 24/04/2021, em razão das férias do Bel. Tilemon
Gonçalves dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 668/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO, 5ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Petrolina, no período de 05/04/2021 a 24/04/2021, em
razão das férias da Bela. Tanúsia Santana da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 669/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA PAULA NUNES CARDOSO, 4ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Petrolina, no período de 05/04/2021 a 24/04/2021, em
razão das férias do Bel. Carlan Carlo da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 670/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO, 1º Promotor

PORTARIA POR-PGJ Nº 671/2021
Recife, 19 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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de Justiça de Cabrobó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Cabrobó, no período de 05/04/2021
a 04/05/2021, em razão das férias da Bela. Jamile Figueiroa Silveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de Justiça
de Afrânio, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Lagoa Grande, no período de 05/04/2021 a
24/04/2021, em razão das férias do Bel. Filipe Regueira de Oliveira
Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 672/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. IGOR DE OLIVEIRA PACHECO, Promotor de Justiça de
Santa Maria da Boa Vista, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de  Promotor de Justiça de Orocó, no período de 05/04/2021 a
04/05/2021, em razão das férias da Bela. Jamile Figueiroa Silveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 673/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a

PORTARIA POR-PGJ Nº 674/2021
Recife, 19 de março de 2021

impossibilidade de observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS, Promotor de
Justiça São José da Coroa Grande, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, no período de 05/04/2021
a 04/05/2021, em razão das férias da Bela. Manoela Poliana Eleutério
De Souza.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 363589/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, previstas para o mês de junho/2014, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 15 (quinze) dias, a
partir de 17/03/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363629/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo
único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 362769/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias
remanescentes, na forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo
único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 364109/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

DESPACHOS Nº 053/2021 - PGJ/CG
Recife, 19 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Número protocolo: 363849/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: ALDA VIRGÍNIA DE MOURA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de 20 (vinte) dias de licença prêmio,
a partir do dia 05/04/2021, referentes ao 6º quinquênio. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 364011/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 364029/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363889/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363989/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363950/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363909/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: SALOMAO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 363731/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: VALDECY VIEIRA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363669/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363409/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 363393/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 362949/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: PATRÍCIA DE FÁTIMA OLIVEIRA TORRES
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias, da
requerente, programadas para o mês de agosto/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da IN nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado em março/2021. Defiro ainda o pedido de suspensão
de férias da requerente, alteradas para março/2021, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do art. 12
da IN nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 05 a
14/04/2021, bem como a conversão em pecúnia do aludido período de
dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da LC nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da LC nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 360092/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/03/2021
Nome do Requerente: VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, previstas para o mês de janeiro/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 03 (três)dias, a partir
de 26/04/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 19 de março de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, com base no art. 14, inciso II, letra “a”, da IN CSMP nº 01/2020
(Regimento Interno do CSMP), ficam convocados os senhores
conselheiros eleitos no pleito eleitoral que ocorrerá no dia 22 de março
de 2021, no horário das 9h às 13h, bem como convidada a Presidente
da Associação do Ministério Público de Pernambuco - AMPPE, para a
realização da 1ª Sessão Extraordinária do CSMP, no dia 22/03/2021,
segunda-feira, com início às 14h30, sendo a participação pelo Google
Meet, através do link da sessão a ser encaminhado por e-mail funcional,
tendo a seguinte pauta:

Pauta da 1ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, a ser realizada no dia 22.03.2021, às 14h30.

I – Posse dos novos integrantes do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco.

AVISO Nº 55/2021-CSMP
Recife, 19 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
ficam os Excelentíssimos Senhores Membros do Ministério Público de
Pernambuco convocados para participarem das eleições para os cargos
de Ouvidor do Ministério Público e Conselheiro do Conselho Superior do
Ministério Público - biênio 2021/2023, nos termos da Resolução CPJ nº
002/2021, a serem realizadas no dia 22 de março de 2021, segunda-
f e i r a ,  d a s  0 9 h  à s  1 3 h ,  a t r a v é s  d o  l i n k
h t t p : / / w w w . m p p e . m p . b r / m p p e / v o t a c a o - 2 0 2 1

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

AVISO Nº 010/2021 - CPJ
Recife, 19 de março de 2021

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, em
atendimento ao parágrafo único do art. 3º e ao parágrafo único do art. 6º
- Anexo I da Resolução RES-CPJ Nº 002/2021, e considerando a
Decisão do Excelentíssimo Senhor  Ministro LUÍS ROBERTO
BARROSO, no Mandado de Segurança nº 37.739-Distrito Federal, ficam
publicadas as relações dos membros inscritos e elegíveis aos cargos de
Ouvidor do Ministério Público e Conselheiros do Conselho Superior do
Ministério Público, para o BIÊNIO 2021-2023:

LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS MEMBROS PARA O CARGO DE
OUVIDOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM ORDEM ALFABÉTICA:

01 AGUINALDO FENELON DE BARROS
02 SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO

LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS MEMBROS PARA O CARGO DE
CONSELHEIRO DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, EM ORDEM ALFABÉTICA:

01 ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
02 CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
03 CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
04 CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS
05 FERNANDO BARROS DE LIMA
06 GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR
07 GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
08 JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES
09 JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
10 JOSE LOPES DE OLIVEIRA FILHO
11 MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
12 MARIA DA GLORIA GONÇALVES SANTOS
13 NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
14 RENATO DA SILVA FILHO
15 RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
16 RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO
17 YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO

PETRUCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

AVISO Nº 011/2021 - CPJ
Recife, 19 de março de 2021

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor CLÁUDIO FIRMINO CABRAL FILHO, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula 189.461-7, no Conselho Superior
do Ministério Público;

II – Lotar a servidora ANA FLÁVIA DE AMORIM SANTOS, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula 189.867-1, nas Promotorias de
Justiça Criminais da Capital com atuação junto às Varas de Execuções
Penais da Capital;

III – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  19  de março de 2021.

 Valdir Barbosa Junior
 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 197/2021
Recife, 19 de março de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando o usufruto de licença maternidade em favor de servidora
lotada na Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais,
consoante Requerimento Eletrônico de nº 335170/2021,

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar temporariamente a servidora SINEIDE CRISTINA BARBOSA
DO EGITO CARVALHO, Profissional de Educação Física, matrícula PGJ
nº 189.363-7, na Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Institucionais;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  19  de março de 2021.

Valdir Barbosa Junior

PORTARIA Nº SUBADM 198/2021
Recife, 19 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 512
Assunto: Relatório de Correição
Data do Despacho: 18/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para análise e providências.

Protocolo Interno: 513
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 514
Assunto: Substituição Automática
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): Sophia Wolfovitch Spinola
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 515
Assunto: Substituição Automática
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): Daniel José Mesquita Monteiro Dias
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 516
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 517
Assunto: Aviso
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. À Corregedoria-auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 518
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 519
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 520
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): Rosemary Souto Maior De Almeida
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo Interno: 521
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a):  Rosemary Souto Maior De Almeida
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e

DESPACHOS Nº 055/2021
Recife, 19 de março de 2021

pronunciamento.

Protocolo Interno: 522
Assunto: Ofício CGMP nº 0128/2020
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): Fernando Cerqueira Norberto dos Santos
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 523
Assunto: Mapa Mensal
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): Procuradoria de Justiça Criminal
Despacho: Ciente. Oficie-se às Promotorias de Justiça indagando a
respeito da devolução ou não dos Processos relacionados pela
Procuradoria de Justiça Criminal.

Protocolo Interno: 524
Assunto: ...
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 525
Assunto: Ofício CGMP-SP nº 025/2021- SI nº 07/2021
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 526
Assunto: Plantão Judiciário Remoto do 1º Grau - Interior, do 2º Grau e
Feriados Municipais- Datas: 20 e 21/03/ 2021 - OAB/PE, Defensoria
Pública e MPPE
Data do Despacho: 19/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. Aos Corregedores Auxiliares, para conhecimento.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, II e 11 da Resolução RES-
CGMP nº 002/2020, publicada no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco em 03/08/2020, comunica a quem possa interessar, o
início das Correições Ordinárias, na modalidade virtual, nas seguintes
Promotorias de Justiça/Termos Judiciários:

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 001/2021
Recife, 19 de março de 2021

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30a PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento no 02014.000.201/2020 — Inquérito Civil
MPPE

RECOMENDAÇÃO
Inquérito Civil 02014.000.201/2020
Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.
Investigados: Instituições de Longa Permanência para Idosos da Cidade
do Recife.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 89, $1°,
da Lei no. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei no. 10.741/2003 -
Estatuto do Idoso e art. 4o,

RECOMENDAÇÃO Nº Inquérito Civil 02014.000.201/2020
Recife, 19 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
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inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual no. 12/1994, com as
alterações posteriores;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;
CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida";
CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: "As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei";
CONSIDERANDO que a saúde é direito social amparado pela
Constituição da República, que, em seu artigo 6o dispõe que "São
direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma
desta Constituição
CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe, em seu artigo
196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, a ser garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco
de doença e de outros agravos e acesso universal e igualitário às ações
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que a Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de
1990, dispõe
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde.
Dispões, no art. 20, $1o, que o dever do Estado de garantir a saúde
consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais
que visem à redução de riscos de doenças e de outros
agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção,
proteção e recuperação.
CONSIDERANDO a norma preconizada pelo art. 3o, I da Lei n.o
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), a seguir: "A política nacional do
idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: / - a família, a sociedade e o
estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da
cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito à vida.";
CONSIDERANDO que a norma inserta no art. 10, II, da Política Nacional
do Idoso (PNI), estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicas, na área da saúde, voltadas à implementação da política
nacional do idoso, dentre as quais, as de prevenir, promover, proteger e
recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas;
CONSIDERANDO que o art. 3o do Decreto Federal no 1.948/1996, ao
regulamentar a Política Nacional do Idoso (PNI), informa que "Entende-
se por
modalidade asilar o atendimento, em regime de internato, ao idoso sem
vínculo familiar
ou sem condições de prover à própria subsistência de modo a satisfazer
as suas necessidades de moradia, alimentação, saúde e convivência
social."
CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC)

no 283, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) classifica
as ILPIs em Governamentais e Não-Governamentais. São definidas
como Instituições de caráter residencial, destinada a domicilio coletivo
de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte
familiar, em condição de liberdade e dignidade e cidadania.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2° da Lei no 10.741/2003
(Estatuto do Idoso), o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana,
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-
lhe, por lei ou
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para
preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral,
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.
CONSIDERANDO o art. 9o da cita Lei, segundo o qual constitui
obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de
políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e
em condições
de dignidade.
CONSIDERANDO que constituem obrigações das entidades de
atendimento aos idosos residentes nas Instituições de Longa
Permanência, assim como comunicar à autoridade competente de
saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças infecto-contagiosas
(art. 50, VIII e XII; E.I.);
CONSIDERANDO O atual contexto de crise global causado pela
COVID-19 (Coronavírus), tendo, em 30 de janeiro de 2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarado Emergência de Saúde
Pública de Importância Internacional (ESPII) em razão da disseminação
do vírus;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde igualmente declarou
Emergência
de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da
infecção humana
pelo novo Coronavírus (COVID-19), por meio da Portaria MS no 188,
publicada em 03
de fevereiro de 2020, nos termos do Decreto n° 7.616, de 17 de
novembro de 2011;
PE
CONSIDERANDO que foi editada a Lei no 13.979, em 06 de fevereiro
de 2020, com vigência restrita ao período de decretação de estado de
emergência de saúde pública de importância internacional pela OMS,
prevendo uma série de mecanismos de atuação para as autoridades em
vigilância da saúde, tais como isolamentos, quarentenas, requisições de
bens e serviços, hipóteses de dispensa de licitações, entre
outras;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria no 356, em 11 de março de
2020 a publicação da Portaria no 356, em 11 de março de 2020;
CONSIDERANDO que o Diretor-Geral da Organização Mundial da
Saúde (OMS) anunciou, no dia 11 de março, que a COVID-19, doença
causada pelo novo Coronavírus, é agora caracterizada como uma
pandemia;
CONSIDERANDO que a covid-19 dispersou-se rapidamente pelo mundo
e até o dia 02 de fevereiro de 2021, foram confirmados no Brasil mais de
8,16 milhões de casos da covid-19 e mais de 226 mil óbitos;
CONSIDERANDO que para atingir o objetivo de mitigação dos impactos
da pandemia, diversos países e empresas farmacêuticas estão
empreendendo esforços na produção de uma vacina segura e eficaz
contra a covid-19;
CONSIDERANDO que o planejamento da vacinação nacional é
orientado em conformidade com o registro e licenciamento de vacinas,
que, no Brasil, é de atribuição da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), conforme Lei no 6.360/1976 e regulamentos técnicos
como RDC no 55/2010, RDC 348/2020 e RDC no 415/2020. Mencione-
se ainda a RDC n° 444, de 10 de dezembro de 2020, que estabelece a
autorização temporária de uso emergencial, em caráter experimental, de
vacinas COVID
19 para o enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância nacional, decorrente do surto do novo coronavírus (SARS-
CoV-2);
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CONSIDERANDO que Diretoria Colegiada da Anvisa (Dicol) aprovou, no
dia 17 de janeiro de 2021, por unanimidade, a autorização temporária de
uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica
Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina Covishield,
produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em parceria com a
AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a covid-19, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a covid-19 no Brasil;
CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a covid-19 das instâncias federal, estadual, regional e municipal.
Elaborado pelo Ministério da Saúde,
por meio do Programa Nacional de Imunizações, este documento tem
por objetivo
orientar as instâncias gestoras na operacionalização da vacinação
contra a covid-19;
CONSIDERANDO que, no Plano Nacional de Vacinação, foram
elencadas as seguintes populações como grupos prioritários para
vacinação: trabalhadores da área da saúde (incluindo profissionais da
saúde, profissionais de apoio, cuidadores de idosos, entre outros),
pessoas de 60 anos ou mais institucionalizadas, população idosa (60
anos ou mais), indígenas aldeados em terras demarcadas, comunidades
tradicionais ribeirinhas e quilombolas, população em situação de rua,
morbidades (Diabetes mellitus; hipertensão arterial grave de difícil
controle ou com lesão de órgão alvo); doença pulmonar obstrutiva
crônica; doença renal; doenças cardiovasculares e cerebrovasculares;
indivíduos transplantados de órgão sólido; anemia falciforme;
"O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação direta,
para conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 30 , III, d, da
Lei no 13.979/2020, nos termos do voto do Relator e da seguinte tese de
julgamento:"(I ) A vacinação compulsória não significa vacinação
forçada, porquanto facultada sempre a recusa do usuário, podendo,
contudo, ser implementada por meio de medidas indiretas, as quais
compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de certas
atividades ou à frequência de determinados lugares, desde que
previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i) tenham como base
evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, (ii) venham
acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança e
contraindicações dos imunizantes, (iii) respeitem a dignidade humana e
os direitos fundamentais das pessoas, (iv) atendam aos critérios de
razoabilidade e proporcionalidade e (v ) sejam as vacinas distribuídas
universal e gratuitamente; e (II ) tais medidas, com as limitações acima
expostas, podem ser implementadas tanto pela União como pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, respeitadas as respectivas
esferas de competência. (Ação Direta de Inconstitucionalidade 6586/DF,
relator min. Ricardo Lewandowski, Plenário, 17.12.2020)"; (destacado)
CONSIDERANDO que, conforme ADI 6586/DF, supracitada, o marco da
vacinação obrigatório no Brasil é a Lei n. 6259/1975, a qual dispõe sobre
a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o
Programa Nacional de Imunizações, estabelecendo normas relativas à
notificação compulsória de doenças, entre outras providências,
retirando-se do referido julgado o seguinte trecho:
U
20
"(...) regulamentada pelo Decreto 78.231/1976, diplomas normativos que
detalharam a forma como o Programa Nacional de Imunizações seria
implementado no País. Dentre outras disposições, o Regulamento
estabeleceu que é "dever de todo o cidadão submeter-se e os menores
dos quais tenha a guarda ou responsabilidade, à vacinação obrigatória",
ficando dela dispensadas apenas as pessoas que apresentassem
atestado médico de contraindicação explícita (art. 29 e parágrafo único).
Em complemento, o Ministério da Saúde, por intermédio da

Portaria 597/2004, que instituiu os calendários de vacinação em todo o
território nacional, definiu como se daria, na prática, a compulsoriedade
das imunizações neles previstas. Confira-se:
Art. 4o o cumprimento da obrigatoriedade das vacinações será
comprovado por meio de atestado de vacinação a ser emitido pelos
serviços públicos de saúde ou por médicos em exercício de atividades
privadas, devidamente credenciadas pela autoridade de saúde
competente [...]
Art. 5o Deverá ser concedido prazo de 60 (sessenta) dias para
apresentação do atestado de vacinação, nos casos em que ocorrer a
inexistência deste ou quando forem apresentados de forma
desatualizada.
§ 1o Para efeito de pagamento de salário-família será exigida do
segurado a apresentação dos atestados de vacinação obrigatórias
estabelecidas nos Anexos I, I e II desta Portaria.
§ 20 Para efeito de matrícula em creches, pré-escola, ensino
fundamental, ensino médio e universidade o comprovante de vacinação
deverá ser obrigatório, atualizado de acordo com o calendário e faixa
etária estabelecidos nos Anexos I, II e III desta Portaria.
§ 3o Para efeito de Alistamento Militar será obrigatória apresentação de
comprovante de vacinação atualizado.
§ 4o Para efeito de recebimento de benefícios sociais concedidos pelo
Governo, deverá ser apresentado comprovante de vacinação, atualizado
de acordo com o calendário e faixa etária estabelecidos nos Anexos I, II
e III desta Portaria.
$ 5° Para efeito de contratação trabalhista, as instituições públicas e
privadas deverão exigir a apresentação do comprovante de vacinação,
atualizado de acordo com o calendário e faixa etária estabelecidos nos
Anexos I, II e II desta Portaria". (destacado)"
CONSIDERANDO que, conforme Portaria n. 597/2004, do Ministério da
Saúde, é exigível a comprovação de vacinação para efeito da
contratação trabalhista:
"(...) Art. 4o o cumprimento da obrigatoriedade das vacinações será
comprovado por meio de atestado de vacinação a ser emitido pelos
serviços públicos de saúde ou por médicos em exercício de atividades
privadas, devidamente credenciadas para tal fim pela autoridade de
saúde competente, conforme disposto no art. 5o da Lei 6.529/75.
(...) $ 5° Para efeito de contratação trabalhista, as instituições públicas e
privadas deverão exigir a apresentação do comprovante de vacinação,
atualizado de acordo com o calendário e faixa etária estabelecidos nos
Anexos I, II e III desta Portaria. (...)"
CONSIDERANDO que, visando medidas para enfrentamento da
emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019, em 6 de fevereiro de 2020 foi
sancionada a Lei no 13.979/2020, que
prevê:
"(...)
Art. 3o-J Durante a emergência de saúde pública decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019, o poder público e os
empregadores ou contratantes adotarão, imediatamente, medidas para
preservar a saúde e a vida de todos os profissionais considerados
essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem pública.
(Incluído pela Lei no 14.023, de 2020).
§ 1o Para efeitos do disposto no caput deste artigo, são considerados
profissionais essenciais ao controle de doenças e à manutenção da
ordem pública: (Incluído pela Lei no 14.023, de 2020).
(...)
XVII – cuidadores e atendentes de pessoas com deficiência, de pessoas
idosas ou de pessoas com doenças raras; (Incluído pela Lei no 14.023,
de 2020) (Destacado)"
CONSIDERANDO a edição do Decreto Executivo no 50.433, de 15 de
março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19;
CONSIDERANDO a urgente necessidade de as Instituições de Longa
Permanência para Idosos da Cidade do Recife/PE intensificarem a
adoção de medidas
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PE
profiláticas destinadas à preservação da incolumidade física dos idosos
residentes nas Casas de Acolhimento, diante dos impactos causados
pelo avanço global do Coronavírus;
CONSIDERANDO a necessidade de conter a dispersão do vírus
COVID-19;
RESOLVE, na forma do art. 5o, Parágrafo único, inciso IV, da Lei
Orgânica Estadual o Ministério Público (Lei Complementar no. 12/94):
RECOMENDAR às Instituições de Longa Permanência para Idosos do
Recife /PE que, em consonância com a legislação vigente que trata do
tema, adotem as
seguintes providências:
1. Promovam, de forma autônoma e/ou com a auxílio de terceiros
(pessoas ou órgãos públicos e privados), a ampla conscientização dos
idosos, familiares e funcionários sobre a importância da vacina, assim
como da necessidade de aderir ao plano de vacinação, levando-se em
consideração que a imunização é um processo
coletivo, e não individual;
2. Informem, por escrito, ao Ministério Público, os casos de recusa de
recebimento da vacina, sejam de pessoas idosas residentes ou
funcionários da ILPI;
3. Mantenham em isolamento as pessoas idosas que deixarem de
receber vacina por recusa própria ou de seus familiares, à exceção dos
que não receberam a vacina por orientação médica, situação
devidamente comprovada por laudo médico), caso não façam a opção
pela rescisão do contrato;
4. Advirtam, formalmente e por escrito, o funcionário que se recusar a
receber a vacina, uma vez que a recusa é incompatível com o exercício
da profissão, alertando
que, se mantida a decisão de não receber a vacina, estará sujeito à
dispensa com justa
causa;
5. Solicitem a apresentação do teste de COVID (IGG/IGM) negativo, de
até 72 (setenta e duas) horas anteriores, no ato de admissão de
pessoas idosas na ILPI, assim como dos funcionários a serem admitidos
para prestação de serviços na instituição, na qualidade de empregados
ou mediante prestação de trabalho eventual, voluntário ou temporário;
6. Mantenham os idosos admitidos na ILPI em quarentena, durante o
período de 7 (sete) dias, com os pertences devidamente sanitizados;
7. Procedam ao indispensável cumprimento de toda e qualquer política
estipulada pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Saúde do
Estado de Pernambuco, do Município do Recife e da Vigilância Sanitária
do Recife/PE, bem como no tocante às precauções contra o
coronavírus, Covid-19, informando e garantindo prontamente a
execução de providências que venham a ser determinadas;
8. Suspender pontualmente a realização de visitação na Instituição de
Longa Permanência, durante o período estabelecido no Decreto
Executivo no 50.433, de 15 de março de 2021 e, na imprescindível
constatação, pelo profissional de saúde, de visitante que eventualmente
apresente sintoma sugestivo de coronavírus, Covid-19, registre-se no
livro de ocorrência, com a ressalva de visitação excepcional e por estrita
necessidade, para fins de preservação da incolumidade física ou mental
dos idosos residentes.
Oficiem-se às Instituições de Longa Permanência para Idosos da Cidade
do Recife, enviando-lhes cópia da presente Recomendação, para o
devido conhecimento,
cientificando este órgão ministerial, no prazo de 20 (vinte) dias, quanto
às medidas
adotadas;
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária
do Município do Recife/PE, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa ( COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos da
Pessoa Idosa de Pernambuco(CEDIPI PE), para conhecimento.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional

das Promotorias de Defesa da Cidadania.
Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos autos
e voltem
me conclusos.
Cumpra-se.

Recife, 19 de março de 2021.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça 30° Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACAPARANA

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério
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Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em
especial ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral, destacando no ano de
2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Macaparana já dispor
de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor

gerenciamento das demandas e necessidades dos recursos disponíveis,
em razão do iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua
integração com os Centros de Operações de Emergência Estadual
(COE), já existentes e em funcionamento em todas as unidades da
federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da
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pandemia devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades

econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a)
de Saúde  do Município de Macaparana, para que fiscalizem e exerçam
os poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Macaparana, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Macaparana;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da
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polícia civil e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento
próprio), guarda municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer
outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam
ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – ALERTAR ao (a) Exmo (a) Senhor (a) Prefeito (a) que o
descumprimento das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização
das normas sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no
exercício do poder de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o
encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de Justiça para
apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o
seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

III – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. A (o) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a) de Saúde do
Município de Macaparana, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do Destacamento de
Macaparana, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjmacaparana@mppe.mp.br,  as providências adotadas e a
documentação hábi l  a provar o seu f iel  cumprimento.

Macaparana/PE, 16 de março de 2021.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição de eventos e a suspensão das aulas presencias
nas escolas públicas municipais.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º
7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do art.127 da Constituicão Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organizacão Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doenca se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situacão de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edicão de vários atos normativos, em
especial o Decreto no 50.346, de 1º de marco de 2021, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergencia de saúde pública de importancia
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilancia
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminacão da pandemia;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 50.346, de 1º de marco de 2021,
do Governador do Estado de Pernambuco, o qual estabelece, em todo
território do Estado de Pernambuco, a vedacão até 17 de marco de
2021, da realizacão de eventos corporativos, institucionais, públicos ou
privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários, congressos e
similares (art. 8º), e, até ulterior deliberacão, de shows, festas, eventos
sociais de qualquer tipo, com ou sem comercializacão de ingressos, em
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas de
praia, independentemente do número de participantes (art. 9º);

CONSIDERANDO, por fim, a edicão do Decreto nº 50.433, de 15 de
marco de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19 e, em seu art. 6º, com a vedacão de “realizacão de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem a comercializacão
de ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de prais, independentemente do número de participantes”, no
período de 18 a 28 de março de 2021.

CONSIDERANDO que mesmo diante de todas as medidas
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restritivas até então estabelecidas, devem ser coibidas as acões
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias,
conforme amplamente divulgado nas mídias;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeracão de pessoas, principalmente em razão das atividades de
lazer e eventos clandestinos, em detrimento das determinacões das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforco coletivo para a contencão da pandemia,
enfim, à grave situacão de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapeutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doenca causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupacão dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO que o art. 268, do Código Penal, define como
infracão de medida sanitária preventiva, “infringir determinacão do poder
público, destinada a impedir introducão ou propagacão de doenca
contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano e multa,
aplicando-se aos organizadores e responsáveis pela promocão de
even tos  soc ia i s  c l andes t i nos ,  de  qua lque r  na tu reza  e
independentemente do número de participantes, bem como ao público
presente, que voluntariamente adere ao descumprimento das regras de
isolamento social previstas nos decretos estaduais e potencializam os
riscos de disseminacão em larga escala do novo coronavírus;

CONSIDERANDO que, a depender da avaliacão do caso concreto, pode
ser tipificado o crime de associacão criminosa, previsto no art. 288,
caput, do Código Penal, com vistas ao enquadramento dos
organizadores e realizadores dessas festas clandestinas, pois elas
demandam, em maior ou menor medida, atuacão coordenada e logística
desde a sua fase de planejamento, envolvendo um número considerável
de pessoas, com distribuicão de tarefas relacionadas à divulgacão nas
redes sociais, ao aluguel ou cessão de imóveis, à contratacão de
atracões musicais, à montagem de palcos, à cobranca de ingressos e à
venda de alimentos e bebidas, dentre inúmeras outras tarefas também
na fase de execucão;

CONSIDERANDO que a recusa ou desatendimento injustificado às
ordens das autoridades policiais e sanitárias ou de quaisquer agentes
públicos competentes para fiscalizar e coibir as festas clandestinas e
dispersar tais aglomeracões ilegais, configura o crime de desobediencia,
previsto no art. 330, caput, do Código Penal, punido com detencão, de
quinze dias a seis meses, e multa;

CONSIDERANDO que o indivíduo presente numa festa clandestina,
ciente de sua contaminacão pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), pode
ser responsabilizado criminalmente por ato capaz de produzir o
contágio, caso tenha a intencão de transmitir a moléstia grave – COVID-
19 (dolo direto e específico), independente do efetivo contágio das
potenciais vítimas, em face da natureza formal do delito de “perigo de
contágio de moléstia grave”, expresso no art. 131, caput, do Código
Penal, assim enunciado: Praticar, com o fim de transmitir a outrem
moléstia grave de que está contaminado, ato capaz de produzir o
contágio: Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa;

CONSIDERANDO ainda a possibilidade de tipificacão subsidiária do
crime de “perigo para a vida ou saúde de outrem”, previsto no art. 132,
caput, do Código Penal, com pena detencão, de tres meses a um ano,
nos casos em que o indivíduo, sabendo de seu contágio, participa da
festa clandestina, expondo as pessoas aglomeradas a perigo direto e
iminente de contágio ou assumindo o risco de produzir o resultado
(perigo concreto e dolo genérico ou eventual), se o fato não constitui
crime mais grave;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 08/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição criminal, a adoção de providências para que sejam cumpridas
as determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição de eventos e a suspensão das aulas presencias
nas escolas públicas municipais;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) Aos organizadores de eventos e à população em geral que cumpram
as normas sanitárias federal, estadual e municipal, sob pena de ver sua
conduta enquadrada, a depender do caso, nos crimes de infração de
medida sanitária preventiva (art. 268, do Código Penal); associação
criminosa (art. 288, caput, do Código Penal); desobediência (art. 330,
caput, do Código Penal); perigo de contágio de moléstia grave (art. 131,
caput, do Código Penal); e perigo para a vida ou saúde de outrem (art.
132, caput, do Código Penal); sem prejuízo de outros delitos a serem
avaliados no caso concreto:

2) Às Polícias Civil e Militar que fiscalizem o cumprimento dos art. 8º e
9º do Decreto nº 50.346, de 1º de março de 2021, e art. 6º, Decreto no
50.433/2021, de 15 de março de 2021, e, nesse sentido, prestem o
devido apoio às autoridades sanitárias estaduais e municipais,
organizando-se logisticamente para autuação de todos os infratores
(organizadores e público presente) e procedendo com a lavratura dos
procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou
APFD);

3) Ao Delegado de Polícia de Belo Jardim/PE que avalie, em cada caso
concreto, a presença dos elementos do tipo penal do art. 288, caput, do
Código Penal, em face dos organizadores e realizadores das festas
c landest inas,  determinando um levantamento dos termos
circunstanciados de ocorrência já lavrados e de outros procedimentos já
instaurados pela Polícia Civil e pelas autoridades sanitárias, de forma a
identificar as identidades de organizadores e promotores de festas
clandestinas que tenham praticado o crime do art. 268, do Código Penal,
de forma reiterada.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

b) Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 15º Batalhão de Belo
Jardim/PE para conhecimento e cumprimento;

c) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

e) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

f) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.
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Belo Jardim/PE, 17 de março de 2021.

DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO/PE

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça Kamila Renata Bezerra Guerra que subscreve
a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV,
alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da
Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 05/2021 PJ CALÇADO
Recife, 19 de março de 2021

Contingência para enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
280.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Calçado/PE já dispor
de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os
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entes federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade
de ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todos os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete à Promotoria de Justiça de Calçado/PE
o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações aos
infratores, inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição
sanitária ou não, bem como  a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a

ordem e o funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de
recursos públicos que não observa os princípios da legalidade, da
moralidade e da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos
para a medida que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e
§1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento da norma sanitária
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinado a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.
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RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Exmo. Senhor Prefeito, Francisco Expedito da
Paz Nogueira, e à Secretária de Saúde, Senhora Dayana Pimentel de
Melo, do Município de Calçado/PE, que fiscalizem e exerçam os
poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Calçado/PE, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todos os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Calçado/PE;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Alerte-se ao Exmo. Senhor Prefeito, Francisco Expedito da Paz
Nogueira, que o descumprimento das normas sanitárias

mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias federais,
estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia que lhe é
inerente, poderão ensejar o encaminhamento de representação ao
Procurador-Geral de Justiça para apuração das condutas praticadas
pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

III – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Senhor Prefeito, Francisco Expedito da Paz Nogueira, e
à Secretária de Saúde, Dayana Pimentel de Melo, do Município de
Calçado/PE, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante da 11ª Companhia
Independente da Polícia Mil i tar (CIPM) de Lajedo/PE, para
conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjcalcado@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Calçado/PE, 19 de março de 2021.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça
REJNA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ALAGOINHA Procedimento nº 01633.000.063/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01633.000.063/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: IC 002/2017- ASSUNTO: CONTROLE INTERNO

INVESTIGADO: Prefeitura.

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao  Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Alagoinha, 19 de março de 2021.

Marcus Brener Gualberto de Aragão,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.152/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.152/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar a denúncia de possível situação de vulnerabilidade da
idosa, Srª Maria Luiza de Souza.

INVESTIGADO: rede municipal

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

PORTARIA Nº 01633.000.063/2021
Recife, 19 de março de 2021

Cumpra-se.

Aguarde-se reposta ao ofício expedido. 

Jaboatão dos Guararapes, 19 de março de 2021.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.152/2020 — Notícia de
Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

1. Considerando a atribuição desta Promotoria de Justiça na tutela dos
direitos humanos, dos idosos, das pessoas com deficiência e da
educação;

2. Considerando a migração do presente PP do sistema arquimedes
(antigo PP 034.2020, autos 2020.66934, instaurado em 13 de fevereiro
de 2020) para apurar possível situação de risco da idosa MARIA LUÍZA
DE SOUZA

3.RESOLVO, tendo em vista que a denúncia autoriza a tutela de
interesses relativos a proteção dos idosos, e visando a necessidade de
apurar elementos para identificação dos investigados ou delimitação do
objeto, INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.

4. Designo audiência virtual para o dia 30 de setembro de 2020, às
15:30 h, com notificação à ESI, cujo link será encaminhado via email.

5. Encaminhe-se cópia do presente PP à ESI para que tenha ciência dos
fatos antes da audiência.

Jaboatão dos Guararapes, 11 de setembro de 2020.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE TAMANDARÉ Procedimento nº 01718.000.072/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01718.000.072/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo
as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que tem aportado através da Ouvidora do MPPe
(Audivia) diversas denúncias acerca de situações de nepotismo dentro
da gestão municipal de Tamandaré;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

PORTARIA Nº 01718.000.072/2021
Recife, 19 de março de 2021
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Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do
artigo 37, “caput” da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista beneficiar ou
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se
encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que do núcleo dos princípios da impessoalidade,
eficiência e moralidade decorre a vedação da prática do nepotismo,
assim entendida como a contratação temporária de parentes ou a
nomeação destes para cargos de provimento em comissão ou de função
de confiança;

CONSIDERANDO que, nos termos do Código Civil Brasileiro,
parentesco é tanto o vínculo existente entre pessoas que descendem de
um mesmo tronco comum, quanto o vínculo havido entre um cônjuge e
os parentes do outro cônjuge, nas linhas reta e colateral;

CONSIDERANDO que a experiência tem demonstrado que a prática de
nepotismo resulta num aumento significativo de cargos comissionados
e/ou funções de confiança, cujas atribuições não se caracterizam como
de chefia, assessoramento ou direção, em detrimento daqueles de
provimento efetivo, cujo acesso se dá mediante concurso público de
provas e de títulos;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a
Constituição é o seu vértice, cujos princípios evem nortear todas as
relações de direito administrativo, posto que gozam de eficácia jurídica
já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO que a administração pública detém o poder de
fiscalizar e corrigir os próprios atos sob os aspectos de legalidade e
mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação de terceiro, que
decorre do poder de autotutela;

CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições se
constitui em ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública, consoante disposto no artigo 11 da
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992;

CONSIDERANDO que a documentação constante do procedimento
contém indícios da prática de ato de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO é missão Constitucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio e Social e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129,
inciso III, da CF);

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigar situações de nepotismo na Prefeitura de

Tamandaré

INVESTIGADO: XXX

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para  publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, além da seguinte providência que se segue:

a) Oficie-se a Secretária de Assistência Social do Município de
Tamandaré, requisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prova do seu
grau de escolaridade; currículo; prova de exercício pretérito em outros
cargos da Administração Pública, se houver; prova de exercício pretérito
em funções de natureza e complexidade similares ao de Secretária de
Assistência Social na iniciativa privada, se houver.

Cumpra-se.

Tamandaré, 19 de março de 2021.

Camila Spinelli Regis de Melo,
Promotora de Justiça.
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Onde se lê: 

 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

28.03.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Emanuelle Martins Pereira 

 
Leia-se: 

 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

28.03.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Emanuele Martins Pereira 
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 001/2021

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  II  e  11 da Resolução  RES-CGMP nº 
002/2020, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 03/08/2020, 
comunica a quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade 
virtual, nas seguintes Promotorias de Justiça/Termos Judiciários:

COMARCA ÓRGÃO

ARCOVERDE 1ª Promotoria de Justiça

ARCOVERDE 2ª Promotoria de Justiça

ARCOVERDE 3ª Promotoria de Justiça

ARCOVERDE 4ª Promotoria de Justiça

IBIMIRIM Promotoria de Justiça

INAJÁ/MANARI Promotoria de Justiça

RECIFE
12ª Promotoria de Justiça de Defesa da 

Cidadania

RECIFE
13ª Promotoria de Justiça de Defesa da 

Cidadania

RECIFE
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da 

Cidadania

RECIFE
17ª Promotoria de Justiça de Defesa da 

Cidadania

RECIFE
18ª Promotoria de Justiça de Defesa da 

Cidadania

RECIFE
19ª Promotoria de Justiça de Defesa da 

Cidadania

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 1ª Promotoria de Justiça Cível

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 2ª Promotoria de Justiça Cível

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 3ª Promotoria de Justiça Cível

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 1ª Promotoria de Justiça Criminal

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 2ª Promotoria de Justiça Criminal

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 3ª Promotoria de Justiça Criminal

As orientações sobre os procedimentos técnicos para a realização da 
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes 
datas e horários para a realização da entrevista prevista no art. 24, II da Resolução 
RES-CGMP nº 002/2020:

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071– E-mail mppecg@mppe.mp.br
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

COMARCA DATA ÓRGÃO HORÁRIO

RECIFE 27/04/21
12ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania

   08h às 09h 

RECIFE 27/04/21
13ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania

09h:30 às 10h:30

RECIFE 27/04/21
16ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania

    11h às 12h

RECIFE 27/04/21
17ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania

    14h às 15h

RECIFE 27/04/21
18ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania

15h:30 às 16h:30

RECIFE 28/04/21
19ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania

08h às 09h 

VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

28/04/21
1ª Promotoria de Justiça 

Cível 
09h:30 às 10h:30

VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

28/04/21
2ª Promotoria de Justiça 

Cível 
    11h às 12h

VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

28/04/21
3ª Promotoria de Justiça 

Cível 
    14h às 15h

VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

28/04/21
1ª Promotoria de Justiça 

Criminal 
15h:30 às 16h:30

VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

29/04/21
2ª Promotoria de Justiça 

Criminal 
08h às 09h 

VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

29/04/21
3ª Promotoria de Justiça 

Criminal 
09h:30 às 10h:30

IBIMIRIM 29/04/21 Promotoria de Justiça     11h às 12h

INAJÁ/MANARI 29/04/21 Promotoria de Justiça     14h às 15h

ARCOVERDE 30/04/21 1ª Promotoria de Justiça     08h às 09h 

ARCOVERDE 30/04/21 2ª Promotoria de Justiça 09h:30 às 10h:30

ARCOVERDE 30/04/21 3ª Promotoria de Justiça     11h às 12h

ARCOVERDE 30/04/21 4ª Promotoria de Justiça     14h às 15h

De acordo com o art. 18, do citado ato normativo, o agente ministerial 
correcionado deverá  dar  publicidade  ao  presente  edital,  por  meio  de  Aviso  a  ser 
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado 
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos 
Juizados,  bem  como  em  locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando 
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais 
eventualmente mantidos nas redes sociais. 

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071– E-mail mppecg@mppe.mp.br
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CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
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A audiência pública de que trata o art. 13 da prefalada Resolução será 
realizada no dia 22/04/2021, das 09h às 11h, por vídeoconferência (Google  Meet), 
cabendo aos interessados em apresentar eventuais reclamações quanto à atuação 
funcional ou à conduta pública e privada dos membros do Ministério Público, solicitar, 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, o link de acesso remoto por meio do 
endereço eletrônico mppecg@mppe.mp.br ou pelo telefone (81) 3182-7071.

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do 
Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino de Lima, 
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho, Marcos Antônio Matos de Carvalho, Maria Ivana 
Botelho Vieira da Silva e Patricia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos 
correcionais. 

Recife, 19 de março de 2021.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Corregedor-Geral 
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